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EMENTA

RECURSO ESPECIAL CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. SUSTAÇÃO DE
PROTESTO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CONFIGURAÇÃO. MARCO
INTERRUPTIVO ÚNICO.  MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL
ESTADUAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282
/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que o  ajuizamento de demanda pelo devedor  que tenha  por objeto o
questionamento da dívida interrompe a prescrição.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados e demais teses no recurso especial,
incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal
Federal.
3. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de
prequestionamento obsta o conhecimento do recurso por qualquer das
alíneas do permissivo constitucional.
5. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer12/08/2025 18/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por GCE S/A, com fundamento no
artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e Territórios assim ementado:

 
“CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. INSUFICIÊNCIA DO DEPÓSITO.
CANCELAMENTO DE PROTESTO DE TÍTULO. EXERCÍCIO REGULAR DE
DIREITO. 1. O protesto de duplicatas decorrente de efetivo inadimplemento
traduz exercício regular de direito. 2. A insuficiência do depósito enseja a
procedência parcial da demanda de consignação em pagamento, com
quitação limitada ao valor consignado, ressalvando-se ao credor o saldo
remanescente.” (e-STJ fl. 489).
 
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos parcialmente, com

efeito modificativo, para sanar omissão relativa aos ônus da sucumbência e prescrição
(e-STJ fls. 556/567).
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No recurso especial a  recorrente  alega, além de dissídio  jurisprudencial,
violação dos arts. 202,   e parágrafo único, e VI, e 206, § 3º, VIII, do Código Civil,caput
com as respectivas teses:

(i) o tribunal de origem pressupõe que a prescrição foi interrompida duas
vezes, uma pelo protesto, outra pelo ajuizamento da ação, enquanto que a lei só
permite a interrupção da prescrição uma única vez;

(ii) "o ajuizamento de ação relativa a validade e eficácia do título cambiário
apontado a protesto, não impede, por si só, ao credor ora recorrido, a imediata
propositura da correspondente ação de execução; Portanto, não se encontra suspenso o
prazo prescricional, não se aplicando a regra do 'contra non valentem agere non currit

'" (fl. 578 e-STJ);paescriptio
(iii) não se aplica a parte final do parágrafo único do art. 202 do Código

Civil, visto que o procedimento judicial adotado pelo recorrido não se destinava a
interromper a prescrição e;

(iv) "(...) quanto à violação do art. 202, inc VI e 206, inc VIII, cabe destacar
que o Tribunal de origem deu interpretação equivocada ao inc. VI do art. 202 eis que,
ainda que se entenda que a consignação em pagamento é ato de reconhecimento de
algum débito pelo recorrente, este reconhecimento deve ser limitado ao quantum
reconhecido, não alcançando o valor total do débito, de forma que o valor que excedeu o
reconhecido na consignação em pagamento não foi abarcado pela regra do inc. VI do art
202 do Código Civil e, portanto, prescreve nos termos do inc. VIII do art. 206 do Código

" (fl. 582 e-STJ).Civil, razão pela qual as regras jurídicas aqui citadas restaram violadas
Entende que 

"(...)  O fato de haver sido afastada a ocorrência da prescrição
pela turma do tribunal 'a quo' ao fundamento de que a medida cautelar de
sustação de protesto e a ação de consignação em pagamento, constitui
obstáculo judicial interruptivo da prescrição, encontra-se a divergir do
julgado paradigma do Eg. Tribunal de Justiça de São Paulo, que decidindo
caso semelhante, se posicionou de forma contrária declarando pela
ocorrência da prescrição" (fl. 579 e-STJ).

Contrarrazões às e-STJ fls. 627/637. O recurso foi admitido (e-STJ fls. 611
/612) e ascendeu a esta Corte.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
A decisão proferida pela Corte local está em harmonia com a jurisprudência

do STJ quanto à interrupção do prazo prescricional em razão do ajuizamento de
demanda pelo devedor que tenho por objeto o questionamento da dívida:

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO. AJUIZAMENTO.
DEVEDOR. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. NÃO
PROVIMENTO.
1. 'A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que a propositura
de demanda judicial pelo devedor - seja anulatória, seja de sustação
de protesto, que importe em impugnação do débito contratual ou de
cártula representativa do direito do credor - é causa interruptiva da

 (AgInt no AREsp nº 1.011.915/RS, Rel. Ministra MARIA ISABELprescrição'
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GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe ) 2.27/8/2019 3/9/2019
Incidência, na hipótese, do verbete n. 83 da Súmula desta Casa.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.163.160/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)25/9/2023 28/9/2023
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA AJUIZADA PELO
DEVEDOR. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES. LAPSO PRESCRICIONAL QUE
SE INTERROMPE SOMENTE UMA ÚNICA VEZ. QUESTÃO NÃO APRECIADA
PELO TRIBUNAL ESTADUAL. SÚMULAS NºS 282 E 356 DO STF. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a
propositura de demanda judicial pelo devedor, seja anulatória, seja
de sustação de protesto, que importe em impugnação do débito
contratual ou de cártula representativa do direito do credor, é causa
interruptiva da prescrição.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso especial e sobre o qual não foram opostos embargos de declaração
evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas
nºs 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.806.291/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)15/6/2021 18/6/2021

 
Na decisão dos embargos de declaração, assim esclareceu a Corte local:
 

"No que se refere à prescrição, por ser matéria de ordem pública
que pode ser a qualquer tempo alegada, ainda que em embargos de
declaração, analiso-a.

A propositura das demandas de consignação em
pagamento e de cancelamento de protesto, nas quais impugnaram os
valores fixados no contrato, são causas interruptivas da prescrição.
(...)

Portanto, não se cogita de prescrição, ante a sua interrupção pela
demanda judicial, sendo que o novo prazo só correrá da data do último ato
do processo, que é aquele pelo qual o processo se finda (CCB 202,parágrafo
único)" (e-STJ fls. 563/564 - grifou-se).
 
No que se refere à ofensa ao arts. 202, VI, parágrafo único, e 206, §3º, VIII,

do Código Civil, fundada na vedação à dupla interrupção da prescrição e na limitação
de eventual reconhecimento da dívida ao valor depositado, verifica-se que
as matérias  versadas nos dispositivos  apontados  como violados no recurso especial
não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e
não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar tal ponto. Por
esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o
disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

.ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
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DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF

DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)30/11/2020 3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe  - grifou-se)10/11/2017
 
Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

ridos dispositivos os quais  não têmque a parte recorrente indicou como malfe
comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão recorrido,
tampouco para sustentar a tese defendida pelo recorrente, o que configura deficiência
de fundamentação do recurso especial, atraindo o óbice da Súmula nº 284/STF.

Com efeito, refere o recorrente que o transcurso do prazo prescricional sem
especificar qual o prazo, as datas que entende devem ser consideradas, bem como fica
a linha argumentativa, se referente a prescrição para o exercício do direito de ação ou
se referente à prescrição intercorrente.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283
E 284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
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6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)14/2/2022 22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de ), firmou entendimento no sentido de que31/5/2022
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no AREsp 2.103.614/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)12/12/2022 16/12/2022
 
Por fim, a falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também

pela alínea "c" do permissivo constitucional, restando, portanto, prejudicado o exame
da divergência jurisprudencial.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO COM PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE
VALORES. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO
CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA
SUPOSTAMENTE DIVERGENTE.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a", da CF/88.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. O termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de
contrato bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas,
é a data da assinatura do contrato. Precedentes.
5. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do
art. 105, III, da Constituição da República.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.007.246/AL, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)12/12/2022 14/12/2022
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Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,
nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em R$ 2.000,00
(dois mil reais), os quais devem ser majorados para R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil de 2015, observado o benefício da gratuidade da
justiça, se for o caso.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G.C.E S/A
ADVOGADOS : HERON ALVARENGA BAHIA - MG043649

ARIEL GOMIDE FOINA - DF022125
RECORRIDO : TRANE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 

PARA CONDICIONAMENTO DE AR LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER - PR010515

FABIOLA POLATTI CORDEIRO - PR021515
ANA PAULA MUGGIATI DOS SANTOS - PR021461

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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